Um abraço também para o rebelde: Aportes ao pós-conflito a partir da gratuidade do perdão by Iglesias - Traduzido por Carlos Mario Vásquez Gutiérrez, Loida Sardiñas
21
* Loida Sardiñas Iglesias, Th. D. Universidade de Hamburgo; Docente da Universidade Santo Tomás. E-mail: loidasardinas@usantotomas.edu.co - loidasardinas@gmail.com
Loida Sardiñas Iglesias*
Um abraço também para o rebelde:
Aportes ao pós-conflito a partir da 
gratuidade do perdão
O perdão significa depor o ódio e o sentimento de vingança. O perdão é dizer ao 
agressor: “venha para trabalharmos juntos”. (…) É crucial que os agressores peçam 
perdão. Oxalá que não só as FARC peçam perdão; tomara que a igreja católica, o 
Congresso, os presidentes e o exército peçam perdão à Colômbia.                              
                                                                                       – Francisco de Roux, s.j.
Resumo Num exercício de teologia bíblica pertinente no âmbito da já conseguida assina-
tura e ratificação do Acordo Final para a terminação do conflito na Colômbia, e da 
urgência de sua implementação por parte das igrejas, o artigo oferece reflexões 
hermenêuticas sobre o perdão, em sua dimensão de reconciliação e da dignifi-
cação da vida humana, como critério ético incontornável no judeu-cristianismo.
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Abstract 
This article offers hermeneutic reflections on forgiveness in it is reconciliatory 
dimension and dignification of human life, as an unavoidable ethical criterion 
in Judeo-Christianity, resulting in a pertinent practice of biblical theology inside 
the framework of the already achieved signing and endorsement of the Final 
Peace Agreement to End the Conflict in Colombia and linked to the urgency of it 
is implementation by the churches.
Keywords: Forgiveness; Sacrality of life; Reconciliation; Mercy.
A hug also for the Rebel: Post-conflict contributions 
from the gratuitousness of forgiveness
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1. O kairos do acordo pela paz: uma responsabilidade 
eclesial compartilhada
A Colômbia tem chegado, finalmente, à Assinatura e à ratificação 
de um acordo bilateral entre o governo e a guerrilha das FARC-EP, que 
abre as portas para a construção em longo prazo de uma paz justa e 
duradoura. A assinatura desse acordo contou com o impulso e apoio de setores diversos da sociedade civil e política colombiana, inclusive movimentos sociais de mulheres, jovens, camponeses/as, deslocados/
as, minorias étnicas, organizações de grêmios, o congresso e o senado 
da nação, mas também contou com a crítica e a rejeição de aspectos im-
portantes dos acordos alcançados, por parte de cidadania e de partidos 
políticos. Apesar do chamado das igrejas a participar de forma ativa, 
informada e responsável no processo de consulta popular plebiscitária, inclusive com o apoio aberto ao acordo como um novo caminho para 
a erradicação da violência, da reconciliação e da paz, alguns setores 
eclesiais evangélicos e católicos demonstraram sua negativa frente a 
partes centrais dessa solução política dialogada concreta. A timidez e 
fraqueza do chamado, a aparente neutralidade da igreja, a politização na discussão a respeito da “ideologia de gênero”,1 a manipulação das 
congregações por parte dos interesses políticos e do conservadorismo 
religioso, entre outros fatores, colaboraram para a polarização política 
e ideológica entre os fiéis cristãos. 
Depois da assinatura e validação do Acordo Final de paz, o seguinte 
passo é o processo, ainda mais complexo, de sua implementação no 
pós-conflito, por meio de reformas legais e constitucionais numa Juris-
dição Especial para a Paz (JEP), que inclui desde a justiça transicional 
ou julgamento dos participantes no conflito armado, a anistia e indulto 
dos guerrilheiros desmobilizados, o seu reagrupamento em zonas rurais 
delimitadas, a entrega das armas, até a consolidação das FARC-EP como 
grupo político. Diante desse desafio, para muitos setores da socieda-
de colombiana e para os próprios atores do conflito armado, resulta 
1 Previamente à realização do plebiscito, em setores eclesiais colombianos difundiu-se 
injustificadamente a ideia que o Acordo Final incluía a chamada “ideologia de gênero”, que 
defendia a educação inclusiva e dava maiores espaços de participação à comunidade LGTBI. Na 
realidade, o que o Acordo Final estabelece é um enfoque de gênero, que visa reconhecer e garantir 
os direitos de todos os setores, especialmente das mulheres em sua condição duplamente de 
vítimas. Cf. Numeral 1 (p. 10) e 3.4.1 (p. 71) do Acordo Final para a terminação do conflito e a 
construção de uma paz estável e duradoura, publicado em 24 de agosto de 2016 e assinado em 
segundo ato em 24 de novembro de 2016.
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evidente o papel que as igrejas deverão ter no pós-conflito, no nível 
nacional e dos territórios na transformação dos conflitos, os processos 
de reparação e cura das vítimas, as comissões para o esclarecimento 
da verdade, a reconciliação para a não repetição, a reconstrução do 
tecido social e a construção de uma sociedade mais justa e dignificada. 
O próprio Acordo Final estabelece que na implementação dos acordos 
de paz as entidades religiosas e organizações do setor religioso estão 
chamadas a participar no pós-conflito como 1) facilitadoras dos atos de reconhecimento de responsabilidade coletiva, segundo as necessida-des das vítimas e as comunidades; 2) fiscalizadoras do plano nacional 
de substituição de cultivos ilícitos e da monitoração do cessar-fogo e 
das hostilidades bilateral e definitiva e entrega de armas; 3) autoras 
de política pública, com a presença das igrejas no Conselho Nacional 
para a Convivência e a Reconciliação, como assessoras que promovam 
mecanismos de reconciliação, convivência, respeito pela diferença, a 
não estigmatização e a solução de conflitos; e 4) como garantidoras no 
“Pacto Político Nacional” do compromisso das FARC-EP e outros atores 
para abandonar o uso das armas como forma de incidência política.2Essa expectativa e responsabilidade depositada pela sociedade 
colombiana nas igrejas não é gratuita. Deve-se, principalmente, a que as igrejas, por seu caráter cristão e humanista e por seu dinamismo 
essencialmente pastoral, estão envolvidas historicamente no conflito 
armado interno colombiano por meio de a) promoção inequívoca de 
soluções não violentas – não militares nem policiais – e dialogadas aos 
conflitos sociais, b) o acompanhamento às vítimas do conflito armado 
a partir da defesa da vida e dos direitos das comunidades e dos seres 
humanos concretos; e c) por ficarem relativamente à margem do jogo 
do poder político, na afirmação da institucionalidade civil. Suas ações 
concretas têm incluído o apoio e o acompanhamento à população 
deslocada, a denúncia de crimes e violações aos direitos humanos, 
de desaparição forçada – inicialmente dos seus fiéis, mas finalmente 
das comunidades no seu conjunto –, de violência sexual, ameaças em 
geral à população vulnerável, a educação para a paz e a fiscalização 
dos processos de recuperação de terras, entre outras ações. Algumas 
igrejas a nível nacional têm assumido o exercício de ministérios pasto-
rais de direitos humanos e de justiça e paz para a atenção e o cuidado 
pastoral, social e espiritual em situação de conflito armado, e nessa 
2 Veja Acordo Final para a terminação do conflito, Numerais 2.2.4 (p. 41), 3.4.2 (p. 72), 4.1.3.5 (p. 
100) e 5.1.3.1 (p. 158).
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busca de soluções pacíficas e nesse caminhar pela justiça têm obtido 
a confiança e o respeito tanto das próprias vítimas do conflito, quanto da sociedade civil no seu conjunto.
Porém, essa prática pastoral comprometida com a superação da 
situação de dor do povo colombiano não é, de fato, uma prática comum 
de todas as igrejas católicas e evangélicas na Colômbia, como ficou evi-
dente na polarização durante a assinatura do referendo pela paz e nas 
altas parcelas de ódio e ressentimento manifestadas frente às forças 
insurgentes, em muitos atores do conflito. Ainda que a paz, o perdão e 
a reconciliação façam parte dos valores éticos cristãos,3 com frequência 
as igrejas têm pregado exclusivamente uma paz (do espírito) e perdão (dos pecados) individuais, que se dá como uma questão íntima entre 
Deus e o indivíduo sozinho. No máximo, considera-se que o perdão tem 
validade nas relações interpessoais privadas, onde incidem a psicologia e a religião, mas não necessariamente resulta pertinente para as rela-
ções macrossociais, regidas pelo jurídico e pelo político-público. Com 
frequência, esquecemos esse componente de boa notícia do Reino de 
Deus como uma nova relação de solidariedade, amor e respeito entre os 
seres humanos, o que implica uma responsabilidade de reconstrução das 
relações na comunidade-igreja, na comunidade-sociedade, na comunidade 
mundo-criação. Esses esquecimentos “sem intenção” nos têm convertido 
em igrejas, muitas vezes, passivas em relação com a promoção do perdão, 
da paz e da justiça social, com práticas pastorais limitadas, altamente 
eclesiocêntricas, des-historicizadas e descontextualizadas.
Ante o novo desafio do pós-conflito e da implementação dos acor-dos, a questão para as igrejas não está tanto no que, senão no como, na medida em que sabemos o que espera a sociedade colombiana das 
igrejas e que constitui a nossa tarefa na reconstrução de uma nova 
Colômbia na paz com justiça. A questão parece estar focada na maneira 
como as igrejas se posicionam diante desse desafio e o discernimento 
de se suas experiências pastorais, eclesiais, missionárias e suas visões 
do mundo, da teologia e da vida, combinam com a tarefa que a socie-
dade colombiana reclama da igreja. Em parte, as tradições teológicas 
comprometidas com a justiça social, das que nos temos nutrido em nos-
so continente, reforçam suas competências para assumir compromissos 
com a paz e a reconciliação social do país. Porém, a heterogeneidade de 
3 Deus promete a paz para o seu povo (Nm 6,26; Pr 1,33; Sl 62,1); exorta na busca da paz e para 
fazer “oferendas de paz” (Sl 34,14); e ele próprio é identificado como Deus da paz (Rm 15,33; 
16,20, Fl 4,9).
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perspectivas teológicas e pastorais e de aproximações hermenêuticas 
aos textos fundantes não unívocas, abertas e frequentemente contrapos-
tas, parecem demandar um discernimento teológico de nossas próprias 
tradições e fontes, especialmente daquelas que aportam chaves sólidas para cumprir com as demandas de nosso kairos. Nesse sentido, o presente artigo aborda algumas chaves bíblico-
-hermenêuticas sobre o perdão na tradição cristã que permitam posi-
cionar-nos como igrejas ante o atual cenário do pós-conflito. O ponto de partida e o lugar (locus theologicus) a partir do qual é necessária 
essa releitura bíblico-teológica é a experiência concreta das igrejas 
colombianas acompanhando as comunidades afetadas pelo conflito 
armado de mais ampla duração no continente, e a necessidade de re-
dimensionar as esperanças e os sonhos daqueles que têm sofrido os 
efeitos de decênios de anos de violência e criminalidade.
2. O “sinal de Caim” como perdão ao agressor-homicida
Não há dúvidas sobre o imperativo ético do perdão que atravessa 
toda a tradição judeu-cristã. Deus nos chama a perdoar, inclusive aos 
nossos inimigos, e devemos fazê-lo na mesma medida que esperamos 
receber o seu perdão. A prática do perdão na igreja cristã através da 
confissão dos pecados e do perdão individual e comunitário é amostra 
confiável da tentativa, no mínimo formal, da superação de um razo-
amento e interação interpessoal simplesmente vingativo e punitivo. 
Porém, poucas vezes refletimos sobre a radicalidade que está implícita 
no perdão e na misericórdia tipificados por Deus. 
Um texto do Hexateuco, contido na história das origens (Gn 1–11), que tradicionalmente tem sido interpretado desde a perspectiva da queda, o pecado e o homicídio original, poderia nos aportar elementos 
para aprofundar nessa lógica do perdão, no marco mesmo da irrupção do pecado e da rebelião do ser humano contra o ser humano. É o relato 
do assassinato do pastor de ovelhas Abel, por seu irmão primogênito 
Caim, de ofício agricultor (Gn 4,1-16).4 Trata-se de uma narrativa javista 
4 O texto narra: (2b) Abel tornou-se pastor de ovelhas e Caim cultivava o solo. (3) Passado o tempo, 
Caim apresentou produtos do solo em oferenda a Javé. (4) Abel, por sua vez, também ofereceu 
as primícias e a gordura de seu rebanho. Ora, Javé agradou-se de Abel e de sua oferenda. (5) Mas 
não se agradou de Caim e de sua oferenda, e Caim ficou muito irritado e com o rosto abatido. 
(6) Javé disse a Caim: “Por que estás irritado e por que teu rosto está abatido? (7) Se estivesses 
bem disposto, não levantarias a cabeça? Mas se não estás bem disposto, não jaz o pecado à 
porta, como animal acuado que te espreita; podes acaso dominá-lo?” (8) Entretanto Caim disse 
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localizada entre os séculos XII e XI a.C. no contexto tribal, que tem a 
ver com a origem da cultura, dos grupos e instituições civilizatórias, 
dos grêmios de ofícios e da fundação das cidades (cf. genealogia cainita 
ou quenita em Gn 4,17-26), mas especialmente projeta e remete a uma 
tradição de rivalidade, dificuldades e lutas entre dois povos pelo poder 
e pela posse da terra: os pastores seminômades e os agricultores se-
dentários, sobre cujos terrenos os primeiros acampam e fazem pastar os seus rebanhos.   
Na narrativa, a origem do conflito parece cultual. Os dois irmãos 
fazem oferenda por separado, Abel sacrifica dos primogênitos de seu 
gado e Caim faz oblação dos frutos cultivados da terra (4,3-5). Mas 
não é do interesse do hagiógrafo explicitar o tipo de sacrifício ou culto 
realizado,5 nem os critérios de aceitação ou rejeição por parte da di-
vindade. Efetivamente, só se diz que Deus viu com agrado a oferenda 
de Abel, porém não viu com agrado a oferenda do lavrador Caim, sem 
falar exatamente da razão dessa preferência. G. Von Rad pergunta se 
agradaria mais a Javé o sacrifício cruento ou simplesmente o aspecto da 
oferenda resulta aí definitivo, como em tantos outros relatos do Oriente antigo (VON RAD G., 1988, p. 125). É possível, segundo a interpretação 
clássica inspirada na tradução da Septuaginta do versículo 7: “se reta-
mente tivesses oferecido, mas retamente não determinado [eleito] não 
tens pecado?”, considerar que Caim faz sua oferenda a Deus, mas não 
teve uma boa disposição do coração ou uma adequada atitude nessa 
a seu irmão Abel: “Saíamos”. E, como estavam no campo, Caim se lançou sobre seu irmão Abel e o matou. (9) Javé disse a Caim: “Onde está teu irmão Abel?” Ele respondeu: “Não sei. Acaso 
sou guarda de meu irmão?” (10) Javé disse: “Que fizeste? Ouço o sangue de teu irmão, do solo, 
clamar para mim. (11) Agora, és maldito e expulso do solo fértil que abriu a boca para receber de 
tua mão o sangue de teu irmão. (12) Ainda que cultives o solo, ele não te dará mais seu produto: 
serás um fugitivo e errante sobre a terra”. (13) Então Caim disse a Javé: “Minha culpa é muito 
pesada para suportá-la. (14) Vê! Hoje tu me banes do solo fértil, terei de ocultar-me longe de 
tua face e serei um errante fugitivo sobre a terra: mas o primeiro que me encontrar me matará!” (15) Javé lhe respondeu: “Quem matar Caim será vingado sete vezes”. E Javé colocou um sinal 
sobre Caim, a fim de que não fosse morto por quem o encontrasse. (16) Caim se retirou da 
presença de Javé e foi morar na terra de Nod, a leste de Éden (BJ).
5 Um paralelo interessante é o poema da mitologia suméria, datado no segundo milênio a.C., que 
aborda a luta entre o deus pastor Dumizi e o deus agricultor Enkimdu, assim como a preferência 
da deusa do amor, da guerra e protetora da cidade Inanna por Enkimdu, a diferencia do relato 
do Gênesis. Múltiplas culturas antigas incluem tradições similares sobre ritos de sacrifícios às 
divindades numa pretendida busca de aceitação da oferenda e de proteção resultante por parte 
da deidade, tradições fundantes que, seguindo Rene Girard, resultam instaladoras do sacrifício 
cultual cruento como forma de desafogo e racionalização inconsciente da violência social 
(GIRARD, 1983).
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entrega.6 A descrição detalhada do rosto de Caim abatido, de cabeça 
baixa, faz supor que Caim não tem uma consciência tranquila, pois do contrário estaria mais erguido (CROATTO, 1997, p. 30).
A explícita irritação de Caim pela rejeição divina desata uma es-
piral de ressentimento e violência contra seu irmão, que leva ao fra-tricídio, ao primeiro assassinato cometido pelo ser humano e que está 
na origem da própria cultura e da civilização. O diálogo entre irmãos, 
anterior ao fratricídio tem desaparecido na narrativa, reduzido a um 
sintético “saíamos” (“vamos ao campo”)7 que expressa a brevidade, a surpresa, o inexplicável e o horror da morte violenta. O narrador não 
utiliza muitas palavras, num texto no geral tão conciso: o assassinato 
enquanto tal é evidência suficiente da crueldade acontecida. 
Depois do homicídio se produz um encontro/desencontro entre 
o homicida e Deus (4,9-15). Trata-se de um diálogo que poderia ser considerado um juízo do agressor e onde a intervenção discursiva de 
Javé está sintetizada em dois interrogantes, uma sentença seguida de 
uma apelação por parte de Caim e uma reconsideração final da sentença 
por parte de Javé. 
2.1 Primeiro interrogante de Javé (v. 9a).
Sendo Javé o que inicia a interpelação, exige conhecer o lugar 
onde está o irmão. Deus não pergunta onde está Caim nem se estava 
escondido – no sentido de “onde estás?” dirigido a Adão em Gênesis 
3,9 –; mas a pergunta que formula é “onde está teu irmão?”8 Essa 
interrogante mostra que a convivência social humana é partilhada, é 
responsabilidade e obrigação com o outro, é dever e compromisso com 
o irmão. O que está na base da sociedade humana é a absoluta certeza 
da interdependência, da vida em relação, da condição de “guarda”, 
protetor e defensor do irmão que nos constitui. Caim desaproveita a 
oportunidade que tem de revelar sua ação homicida e reconhecer sua culpa, e contrariamente tenta enganar Deus e se livrar da responsabili-
6 Cf. nesse sentido a interpretação de Santo Agostinho em Del Génesis a la letra (De Genes ad 
litteram) em: http://www.augustinus.it/spagnolo/genesi_incompiuto/index.htm (consultado 
em 20 de novembro de 2016).
7 A frase está omitida no texto massorético. A variante “saiamos” está presente na Vulgata, o Targum Palestinense e o Pseudo-Jonatão; enquanto “vamos ao campo” encontra-se na Versão 
Grega, Siríaca e no Pentateuco Samaritano, entre outros.
8 Resulta significativo que das sete vezes que o texto repete a palavra “irmão” para se referir 
a Abel, a pergunta de Deus está no centro. Nas sete vezes Abel é chamado “irmão” de Caim, 
enquanto que nunca Caim é nomeado como “irmão” de Abel, pois a própria narrativa evidencia 
a negação dessa relação.
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dade pelo outro – irmão. Ao fratricídio se unem a mentira e a tentativa de encobrir o crime.
2.2 Segundo interrogante de Javé (v. 10a).
Com a manifesta soberbia do homicida mostra-se a impossibilidade 
de dar continuidade ao interrogatório e só resta a exclamação-interpe-
lação “o que tens feito?”, como surpresa e horror do próprio Deus ante 
o absurdo aterrorizante da barbárie. Morta a vítima e pela falta de um 
defensor humano, o grito acusador do sangue derramado chega até Javé 
(cf. Js 16, 18; Hb 12, 24). O irmão assassinado está presente pela ausên-
cia, e essa ausência grita e reclama pela justiça e pela proteção de Javé:O sangue do assassinado eleva gritos de protesto, um clamor que chega ao ins-
tante até o trono de Deus no céu. (…) Segundo a perspectiva vetero-testamentária 
o sangue e a vida só pertence a Deus, e a ninguém mais; quando o homem as-sassina se intromete no mais estrito dos direitos divinos (…). Destruir a vida vai 
muito além das atribuições do homem. E o sangue derramado não pode estancar: 
clama ao céu e apresenta ao instante clamor ante o Senhor da vida (VON RAD, 
1988, p. 127).
2.3 Sentença ou veredicto ao agressor (4,10b-12).
Caim é o assassino de seu irmão. O agricultor cometeu um pecado 
irreparável contra a vida humana e contra a própria natureza; derramou seu sangue na terra que os viu crescer e da que obtêm seu sustento; 
instalou a violência na história humana e isso implica consequências. 
Caim sofre uma maldição em relação com o lavrar da terra, que se fará 
pouco acolhedora e infecunda: ele a tinha arado, sulcado, semeado, 
recolhido seus frutos e agora o lugar de bênção e fonte de alimento tem sido manchado. Não lhe restará mais alternativa que abandoná-la 
para viver errante no país de Nod, fora da presença de Javé, e portanto, 
em condições de insegurança, angústia e exposto às represálias por 
motivo de seu ato homicida (cf. 4,16). 
2.4 Apelo do agressor (4,13-14).
Caim se abate pelo peso dessas consequências, que acredita não 
poder suportar. Está afligido e se lamenta ante a perspectiva de uma 
existência errante e sem paz; percebe que suas ações o têm despojado 
da relação com Deus, com o irmão, com a terra e, portanto, consigo 
mesmo. Produz-se, então, o reconhecimento da ofensa, uma espécie de 
súplica ou ao menos uma tomada de consciência de sua ação quando 
declara: “Minha culpa é muito pesada para suportá-la” (v. 13).
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2.5 Reconsideração: a proteção do agressor ou “o sinal de 
Caim” (4,15).
A resposta de Javé à declaração suplicante de Caim aparece na 
forma de proteção e diminuição da sentença: “Deus não proscreveu 
por completo ao fratricida, mas pôs sua vida sob uma proteção mis-teriosa” (VON RAD, 1972, p. 206). Essa proteção misteriosa não é 
outra que o “sinal de Caim” que visa evitar a vingança e a retaliação 
contra o homicida: “Quem matar Caim será vingado sete vezes. E Javé 
colocou um sinal sobre Caim, a fim de que não fosse morto por quem o 
encontrasse” (4,15).9 A primeira parte do versículo institui a lei social 
da vingança por um homicídio cometido, num período onde há ausên-
cia de instituições e legislações estruturadas. Essa prática habitual 
da vingança do sangue resulta de grande importância para Israel na 
medida em que é fundamentalmente preventiva e não só punitiva: 
ela evita o assassinato do assassino e assim a espiral de vinganças e 
assassinatos subsequentes. A segunda parte confirma a anterior: Caim 
não poderá ser assassinado e, como evidência protetora, Javé põe nele 
uma marca que anuncia que, apesar da maldição – improdutividade do solo e vida errante –, lhe conserva a vida e o protege de maneira que 
ninguém possa atacá-lo ou assassiná-lo – nem sequer golpeá-lo! – em 
represália pelo seu ato fratricida. O castigo resulta assim mitigado. 
E isto é verdadeiramente central num relato que mostra a dimensão 
relacional da justiça e o perdão absoluto de Deus, que se autoafirma 
como Aquele que não assassina, o Javé do radical “não matarás”, o 
Deus para quem toda vida é sagrada.
O relato não conclui com a imagem do fratricida condenado. Inclusive deve-se 
dizer que agora, e só agora, é quando vem o essencial: a última palavra desta 
história não é do Caim, mas de Deus que põe sob sua cuidadosa guarda a vida 
amaldiçoada do fratricida. (…) Por seu crime cai sobre ele a maldição de perma-
necer distante de Deus e, porém, é protegido e sustentado incompreensivelmente 
pela proteção divina. Inclusive sua vida pertence a Deus, e Ele não o desampara! (VON RAD, 1988, p. 128).
Chama a atenção nesse texto, lido desde a lógica do perdão, que é 
o próprio Javé quem institui essa prática tipológica de proteção e salva-guarda do homicida. Trata-se de um perdão radical da vida do assassino, 
que implica que Deus não admite mais assassinatos: Caim matou, mas a 
espiral da morte não deve seguir além de Abel. Não se legitima a morte. 
9  Tradução de José Severino Croatto 1997, 25 (grifos da autora).
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Nenhuma morte; nem a morte do homicida. E isso é uma leitura que 
pode aportar em relação com a chamada justiça transicional, de onde de 
algum modo se limita ou sacrifica a justiça punitiva para os agressores 
em favor da paz; mitigam-se ou reduzem as exigências da justiça para 
que possa ter lugar a transição real para a paz. Desde a perspectiva 
judeu-cristã, um dos referentes dessa justiça são o perdão, o respeito 
e o cuidado pela vida do agressor. Trata-se finalmente de um princípio 
de dignificação da vida de todo ser humano, também do assassino; um 
princípio básico vigente em nossas sociedades de direito que afirma que o torturador não pode ser torturado, que o perpetrador ou verdugo 
tem uma vida que deve ser defendida, que o agressor também tem uma 
dignidade que deve ser respeitada por Deus, pela institucionalização 
civil, pelas igrejas, pelos fiéis.
A saga, que tem como personagem principal esse fratricida-prote-
gido, resulta em chave para iluminar desde os relatos fundacionais das 
origens nossa pastoral do perdão na Colômbia, pois põe em evidência 
que o pecado não é unicamente uma situação que afeta as relações 
entre dois – Caim-Abel; Caim-Deus; vítimas/agressores –, mas que 
tem dimensões éticas ecossociais maiores ao impactar a própria terra 
agredida e as relações de convivência, respeito e sociabilidade entre os 
seres humanos. Mas fundamentalmente, porque ainda na gravidade da 
situação limite que mostra, que é a afronta máxima do homicídio, afirma 
o critério de sacralidade de toda vida humana; ao mesmo tempo em que, ao cortar o ciclo natural da violência, impede que ela se perpetue 
e siga produzindo mais vítimas.
3. “Perdoa e serás perdoado”: a reciprocidade e a miseri-
córdia implícitos no perdão oferecido por JesusExiste, por suposto, um desenvolvimento ulterior do tema do 
perdão nos livros históricos e proféticos – profecia social do primeiro 
Isaías, de Oseias, de Amós –, assim como na literatura sapiencial, pre-
dominando uma compreensão de justiça punitiva, numa dinâmica de: 
pecado – castigo – culpa – méritos para obter – perdão. Mas também 
mostra-se uma perspectiva coletiva do perdão como relação dialética 
entre Deus e Israel, seu povo, pois o perdão que oferece e outorga Javé 
repercute no indivíduo, em suas condições de vida e na comunidade.10 
10  Os verbos hebraicos kaphar (cobrir, expiar em Dt 21, 8; Sl 78, 38; Jr 18, 23) e nasa (tirar, levar 
a culpa em Gn 50,17; Ex 34, 7; Nm 14, 18) são os mais usados para fazer referência ao exercício 
do perdão, ainda quando concretamente se manifeste um escasso uso do termo “perdoar”. 
Expressões análogas como “tirar pecados”, “fazê-los desaparecer”, “lavar”, “cobrir”, “acolher”, 
“enxugar”, e especialmente os termos “expiar” e “curar” seriam seus referentes mais próximos. 
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Porém, não será até a mensagem de perdão, libertadora e restaura-
dora de Deus que Jesus de Nazaré veio para mostrar, que volta a ser 
resgatada a dimensão do perdão de um judaísmo fundacional não simplesmente punitivo. Textos diversos nos Evangelhos poderiam nos 
ilustrar através da vida, as ações, as palavras, os ensinamentos do Mes-
tre, o paradigma do perdão e da misericórdia gratuita e incondicional 
do Deus-Amor pela humanidade. O perdão constitui a experiência do 
Amor aberto a todos, que tem que se prolongar na vida e na práxis do 
crente; por isso, vale a pena também precisar aqui em que consiste 
como valor ético evangélico, e quais são algumas de suas exigências, 
demandas e critérios para a sua aplicação, sem pretender – claro – de-senvolver exaustivamente desde a hermenêutica bíblica um tema tão trabalhado (PARDO, 2011; AGUIRRE, 1999; VIVES, 1997), mas somente 
com a intenção de rememorar alguns textos centrais.
Jesus fala sobre o perdão, exercita o perdão e ensina através de 
antíteses, parábolas, comparações e preceitos vários a lógica do per-
doar e pedir perdão. Sua própria atitude é de acolhida e interlocução com os proscritos, transgressores e rejeitados da sociedade – publica-nos, pecadores, mulheres de vida licenciosa, adúlteras, estrangeiros, 
doentes impuros, centuriões romanos –, não em aparente tolerância, 
como desde a superioridade e arrogância farisaica, senão em aberta 
aceitação e partilha como irmão. Assim fica claro em Lucas 15: “Todos os publicanos e os pecadores se aproximavam a ele para ouvir suas 
palavras, e os fariseus e escribas murmuravam, dizendo: Esse homem 
recebe os pecadores e come com eles”, como mostra fiel do que implica o perdão e o amor de Deus na prática de Jesus. Trata-se de quem, ante 
a crueldade, a injustiça e a dor de sua própria morte na cruz, pede o 
perdão para aqueles que se zombam dele, o injuriam e para quem o 
estão assassinando (Mt 27,39-44; Lc 23,34). Insiste em que se deve 
perdoar o irmão até setenta vezes sete, o que significa sempre, contí-
nua e permanentemente (Mt 18,21s); afirma que quem experimenta 
a misericórdia e o perdão maior – o perdão de uma dívida imensa ou 
o perdão de Deus –, deve estar em condições de perdoar também seu 
próximo (Mt 18,21-33); declara que se devem superar as posturas le-
galistas e ir além das exigências da justiça retributiva de lei do talião 
(Mt 5,38-43); e ensina o amor aos inimigos como a expressão superior 
do perdão como síntese da ética evangélica do Sermão da Montanha 
(Mt 5,44-48). 
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3.1 Perdão curador-libertador. 
Jesus oferece o perdão e, de fato, aparece perdoando pecados, o 
que resulta inédito para um profeta popular em Israel, que geralmente age como mediador ou anunciador do perdão de Deus para o povo, 
mas ele próprio não o outorga. Nesse sentido, uma cura ocorrida em 
Cafarnaum (Mc 2,1-12) resulta uma surpresa incômoda para todos os 
presentes. Ao paralítico, que quatro homens descem pelo teto num 
lugar cheio de gente, Jesus diz: “Filho, os teus pecados estão perdoa-
dos”. Os escribas e fariseus refletiam em seus corações: “por que está 
falando assim? Quem pode perdoar pecados a não ser Deus”. O perdão 
significa uma ruptura com uma situação anterior dolorida; implica 
um difícil ato de valentia para superar o ódio, os medos, os rancores; 
supõe a capacidade de lidar com essa alternância entre raiva e culpa-
-ressentimento-arrependimento. E esse ato libertador só pode ser 
feito por Deus mesmo. Ao paralítico são perdoados os seus pecados 
por Jesus, o que equivale a dizer que lhe são tirados seus pesos, suas cargas, suas dores e lutas acumuladas, de maneira que se levanta e vai, curado e vitorioso carregando o leito. O perdão outorgado implica o milagre da cura. 
Esse texto indica que se produz então, diferentemente de outros 
textos de milagres de cura, um ato de perdão e libertação com prece-
dência à sanidade, ou em outras palavras, que era necessário o perdão 
para alcançar a saúde. Que se pode e se deve perdoar como processo de 
cura das feridas, de libertação das cargas e como exercício de catarses 
que permitem à vítima – paralisada em sua situação de dor e rancor – 
recobrar o respeito por si própria e se reconciliar consigo (com o corpo 
lastimado, com os sentimentos e emoções prisioneiros do medo), com a comunidade (o agressor, outros participantes e implicados), e com 
Deus. E então ser capaz de levantar-se, sair da dependência e do en-
cerro de si e caminhar para o outro lado, para uma nova situação que 
Deus lhe tem permitido visualizar. Não desaparece o passado que segue 
estando na memória, que são os anos sumidos na paralisia, a carga que 
representou para a sua família ou para os quatro que o carregavam de 
um lado para o outro, pois não é anulada a agressão ou situação origi-
nária; mas sim desaparece o efeito negativo, que distorce do pecado, 
da carga, do rancor que vive a vítima, de forma que não pode afetar 
mais. Não só Jesus foi ousado diante de seus detratores escribas e fa-
riseus ao dizer ao paralítico “levanta-te, toma o teu leito e vai para tua 
casa” (Mc 2,11), mas também o próprio doente afetado pela paralisia 
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motora, teve o valor, o gozo e a liberdade para deixar tudo para trás, levantar e, sem dúvida sorridente e agradecido, sair caminhando ante 
a mirada de todos. O perdão também é um ato de vontade. Contém a vontade para deixar para trás todo o sentimento negativo e de rancor, 
para o agressor e para si mesmo, e transformá-lo em sentimentos de 
piedade, misericórdia, generosidade, gratidão; em outras palavras, como 
afirma o padre Leonel Narváez desde sua experiência nas Escolas de 
Paz e Reconciliação (ESPERE), implica a ressignificação da memória 
ingrata em memória grata.11
3.2 Perdão e frutos.
O efeito público e social do perdão que convoca Jesus é visualizado 
com clareza na cena de Zaqueu em Lucas 19,1-10. O Mestre está agora 
em Jericó e de novo, sem medo de escandalizar, decide entrar e ficar 
na casa desse homem rico, chefe de publicanos e reconhecido pecador público: outra pessoa non grata próxima ao círculo jesuânico. As mur-
murações da gente de bem não demoram a começar: “Foi hospedar-se 
na casa de um pecador” (19,7b); enquanto também não surpreende 
a felicidade de Zaqueu, apressando-se para receber Jesus da melhor 
forma possível e “com alegria” (19,6). Assim Jesus entra, hospeda-se e 
irrompe na casa, na família, na vida e até nos negócios desse homem. 
Zaqueu está tão feliz com a chegada de Jesus em sua casa, que decide 
recebê-lo também em sua vida e tenta fazer (no futuro) aquilo que tem 
escutado pregar o Mestre: “Darei, Senhor, a metade de meus bens para 
os pobres; e se defraudei alguém, restituo-lhe o quádruplo” (19,8). O 
clímax narrativo se alcança quando Jesus lhe oferece o perdão salvador 
e declara: “Hoje a salvação entrou nesta casa, porque ele também é um 
filho de Abraão” (19,9).
E aqui resulta muito chamativo que Jesus oferece o perdão só a 
partir de uma intenção de benevolência econômica, da parte de um 
personagem de duvidosa reputação em assuntos de economia local. 
Para Jesus parecem suficientes as intenções e não espera que o sujeito 
rasgue as vestimentas e, à maneira do judaísmo da época, mostre sinais de arrependimento e conversão para obter o perdão. Trata-se de um a 
priori que perdoa, que confiando no seu poder dissuasivo e transfor-
mador, e no seu impacto na vida e nas relações humanas – incluídas 
as econômicas –, adianta o perdão. E como sucede a Jesus, também 
11 Cf. em: http://revista.drclas.harvard.edu/book/escuelas-de-perd%C3%B3n-y-
reconciliaci%C3%B3n.
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nós poderíamos, espectadores distantes, assumir que a intenção de 
Zaqueu é séria, pois a autêntica recepção em sua casa e em sua vida, o autêntico encontro com Jesus, a autêntica conversão, implica o desejo 
e a vontade de reparar o mal cometido e tem, portanto, uma conotação 
social, uma transformação da vida com implicância e tradução social. 
Desde o ponto de vista de Zaqueu, sua experiência radical é o 
nascer de novo, o renascer como ser humano re-humanizado, com 
novas intenções, novas visões, novos hábitos econômicos e sociais, 
nova moralidade e ética centrada numa cultura da solidariedade. Essa 
conversão é transformação (metanoia), abertura às novas relações entre 
os seres humanos, como expressão do Reino de Deus. É conversão ao 
Deus da paz, do perdão e da reconciliação. Não fica o texto na expe-
riência do encontro – entrada na casa de Zaqueu –, nem no extático 
da conversão, mas aprofunda nos frutos da transformação operada: o 
autêntico encontro com Cristo é validado pela prática resultante de 
uma sensibilidade e abertura inter-humana. Conversão é gratuidade, 
manifesta no Jesus que se adianta para oferecer o perdão; mas também 
a intenção tem de se transformar em ação e por isso Zaqueu terá que 
efetivamente desaprender caminhos e práticas da injustiça e aprender 
uma nova relação. O exercício do perdão e da reconciliação também 
se aprende: demanda estar atento conscientemente à experiência do 
outro, exige a disciplina e o esforço de se comprometer e aprender da 
riqueza do encontro com o outro.
3.3 A correspondência no perdão.
No Evangelho de Lucas 6,36-38, com paralelo no Sermão da 
Montanha em Mateus 7,1ss., encontramos uma amostra do convite à reciprocidade na prática do perdão: “Sede misericordiosos, como o 
vosso Pai é misericordioso. Não julgueis para não serdes julgados, não condeneis para não serdes condenados; perdoai, e vos será perdoado. 
Dai e vos será dado: será derramada no vosso regaço uma boa medida, calcada, sacudida, transbordante, pois com a medida que medirdes se-
reis medidos também”. A introdução à perícope guarda relação direta 
com a conclusão dos cinco mandamentos no Sermão da Montanha: 
“Portanto, deveis ser perfeitos como o vosso Pai celeste é perfeito” 
(Mt 5,48). A compaixão – a ausência de juízo e condenação, o perdão, 
a misericórdia, o amor pela criatura – constitui aquela qualidade que 
nos faz idênticos ao Pai; é o critério da filiação que nos faz ser filhos 
de Deus, que nos permite ser reconhecidos por Ele como seus filhos. 
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Deus é compassivo, misericordioso, e para ser reconhecidos como 
descendência filial –divina, devemos ser igualmente indulgentes, cle-mentes e misericordiosos. Não se trata de tentar imitar os atributos 
transcendentais de Deus, algo impossível, quimérico, mas de nos situ-
ar em identidade e imitar a Deus onde Ele mostra sua relação com a 
humanidade: em seu ser compassivo, acolhedor e que perdoa não só uma parte – a boa, virtuosa, merecedora – da humanidade, mas todos, 
porque Ele quer e busca que todos sejam salvos (cf. Jo 3,17; Lc 19,10; 
1Tm 2,4; 1Jo 2,2).
A dimensão de perdão-misericórdia tem no Sermão da Montanha 
incluso uma dimensão cultual. Em Mateus 5,23-26 está escrito: “Por-
tanto, se estiveres para trazer a tua oferta ao altar e ali te lembrares de 
que o teu irmão tem alguma coisa contra ti, deixa a tua oferta ali diante do altar e vai primeiro reconciliar-te com teu irmão; e depois virás a 
apresentar a tua oferta. Assume logo uma atitude conciliadora com o teu adversário, enquanto estás com ele no caminho, para não acontecer 
que o adversário te entregue ao juiz e o juiz ao oficial e, assim, sejas 
lançado na prisão. Em verdade te digo: dali não sairás, enquanto não 
pagares o último centavo”. Não é possível separar o culto e a adoração 
a Deus da lógica do perdão. Mas a síntese mais perfeita dessa cor-
respondência ética é sem dúvida o resumo do mandamento novo em 
Jesus, do duplo preceito do amor: “Amarás ao Senhor, teu Deus de todo 
o teu coração, de toda a tua alma e de todo o teu entendimento. Esse 
é o maior e o primeiro mandamento. O segundo é semelhante a este: 
Amarás o teu próximo como a ti mesmo. Desses dois mandamentos 
dependem toda a Lei e os Profetas” (Mt 22,37-40). Jesus sintetiza os 
mais de 620 mandamentos existentes na tradição legista do Israel de 
sua época em só dois princípios categóricos – o duplo mandamento 
do amor –, que implicam uma superação da moral legalista vigente, ao 
mesmo tempo um aprofundamento da ética do judeu-cristianismo. As 
duas afirmações são complementares e não existe uma sem a outra: o 
amor a Deus é o fundamento e argumento último do amor ao próximo; 
e ele é, por sua vez, a validação e verificação do primeiro.  
3.4 Perdão como acolhida e restauração amorosa. 
O texto que por antonomásia alude à misericórdia e ao amor 
gratuito de Deus numa dimensão inter-relacional, afirmando a cen-
tralidade do perdão incondicional e absoluto, está em Lucas 15,11-32. 
É reconhecido que sua designação como parábola “do filho pródigo” 
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não resultou muito afortunada: seria mais preciso chamá-la “parábola 
do pai compassivo e amoroso”, pois ele é a personagem central da 
narrativa. A riqueza de detalhes textuais, que remetem a uma magna 
obra teatral, permitiriam fazer toda uma análise exaustiva. Porém, é 
suficiente relembrar (i) a atitude do pai, que não se encaixa demasiado 
na atitude de um patriarca da cultura oriental, atento, olhando se o filho regressava (AGUIRRE, 1999, p. 203); (ii) sua alegria inefável e emoção 
ao ver o filho: “Ele [o filho] estava ainda ao longe, quando seu pai viu-o, 
encheu-se de compaixão, correu e se lançou ao pescoço, cobrindo-o de 
beijos” (15,20b); (iii) sua ausência de exigências, pedidos, apresenta-
ção das contas, ainda sabendo que o filho tinha agido com leviandade 
e desperdício; (iv) sua rapidez para calar as explicações e detalhes de 
justificação do filho, para pedir aos seus servos para transformar o 
lamento em festa; (v) os gestos de perdão, dignificação e reparação, carregados de simbolismo: a dádiva da túnica que o cobre e devolve sua humanidade; o anel que lhe restaura em sua dignitas dentro da 
família, devolvendo-lhe o lugar junto aos seus; as sandálias que calça, 
cobrem seus pés doloridos e o separam do caminho andado, que agora 
fica para trás; o novilho cevado que alimenta  o corpo faminto e cuja 
preparação inaugura a festa. Podemos desde aqui sucumbir ao ambiente 
festivo: vinho, música, alegria, risadas, reencontro com amigos, histórias 
doloridas, mas igualmente anedóticas, danças, piadas e, por suposto, 
um mesmo sentir, exceto do irmão mais velho – o bom, o fiel – a quem 
também o pai amoroso convida conciliadoramente a participar e se 
integrar. Não há dúvidas de que essa é a parábola que descreve com maior exatidão a tipologia do perdão amoroso de Deus.
O problema se apresenta depois dos dias de festa e isto já não 
está na narração. Porque podemos imaginar que o filho foi embora 
por alguma razão: quiçá queria provar a sorte com outra maneira de viver, sair debaixo das asas protetoras do pai, que lhe causavam certo 
sufoco, desfrutar a liberdade sem estar contrastando o tempo todo seu 
pensamento criativo com as ideias antiquadas do pai; talvez o jovem era um rebelde que tinha mundos por explorar, ideias por validar e 
projetos sonhados por realizar. Agora, igual aos nossos desmobilizados 
reintegrados na Colômbia, terá que voltar a se integrar a uma família, uma comunidade, uma sociedade da que buscou sair e com a qual não 
está plenamente identificado. O importante é que seu retorno implica o reconhecimento de que já não deu certo sair em busca de alternativas 
e que agora pode encontrar um lugar – seu lugar – nesse espaço que 
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lhe é próximo, conhecido, amigável, amoroso. Também não se trata de sustentar uma visão romântica do retorno, pois por um lado, para 
o filho rebelde seguir distante, nu, comendo os restos da comida dos 
porcos, enfrentando a possibilidade da morte por doenças, frio e ina-
nição, não resulta uma alternativa sustentável; por outro lado e desde 
a perspectiva da comunidade receptora, o retorno também significa 
que se acaba o conflito, a expectativa, a dor porque quem vai embora 
são seus “filhos”, não estranhos, e porque agora a própria comunidade 
se fortalece com o retorno de seus integrantes, pois significam outros pontos de vista, outras experiências acumuladas e a possibilidade de 
atingir finalmente o início de um caminho de integração.
O pai – que representa Deus, mas também pode encarnar uma 
igreja de braços abertos, aos fiéis, à sociedade – se move na lógica 
da compaixão, da gratidão e do profundo amor, que se expressa no 
perdão radical ao filho. Não o move a visão estrita da justiça, do justo 
prêmio à fidelidade do filho mais velho e a necessária punição para a 
imprudência do filho mais novo, do cálculo pedagógico como o filho 
rebelde. O filho mais velho encontra dificuldade para compreender o que acontece e, especialmente, não consegue assimilar a atitude 
do pai, pois esse filho está na perspectiva da justiça, do mérito e da 
reciprocidade. Mas para o pai amoroso, o fato que o filho mais novo 
regresse e se integre à família e ao trabalho conjunto de reconstrução 
da comunidade representa um bem maior e resulta, a todas as luzes, 
mais importante que a aplicação de uma pedagogia ou uma justiça 
particular. O retorno dos filhos-irmãos-netos colombianos pode se 
converter na voz do pai exclamando: “Ide depressa, trazei a melhor túnica e revesti-o com ela, ponde-lhe um anel no dedo e sandálias nos 
pés. Trazei o novilho cevado e matai-o; comamos e festejemos, pois 
este meu filho [e nossos irmãos] estava morto e tornou a viver; estava 
perdido e o foi encontrado” (15,22-24).
4. O perdão e a não condenação como princípios radicais 
evangélicos
A seguir, visamos compreender a recuperação que faz Jesus de um perdão radical para o agressor, o rebelde ou o transgressor, desde a abordagem de uma conduta moral considerada de máxima pecami-nosidade nos tempos de Jesus. Seguirá muito rapidamente um texto 
tipológico-marco que por sua familiaridade não será reproduzido e 
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que centra a essência do perdão na não condenação, a acolhida e a 
misericórdia. É um dos textos que causaram grandes polêmicas na 
tradição eclesial patrística: o relato da mulher acusada de adultério 
de João 8. Os Pais latinos são Ambrósio de Milão e santo Agostinho de Hipona que reagiram contundentemente contra o deslocamento, e 
inclusive, a subtração dessa perícope do texto canônico, sob a suspeita 
de que sua leitura poderia promover o pecado do adultério. A tradição 
patrística reafirmou o caráter canônico do texto; porém, efetivamente 
o relato é moralmente polêmico ainda hoje, pois continua a mostrar o 
conflito entre a frouxidão da não condenação de Jesus e o rigor disci-
plinar paulino. Narra o encontro de Jesus com uma mulher anônima 
surpreendida no ato de adultério, a qual é levada ante Jesus pelos 
escribas e fariseus. Não há dúvidas de que ela certamente violou a 
lei de Deus, a lei mosaica em sua formulação rigorosa ulterior, cujos 
imperativos exigem a aplicação da pena de morte por lapidação. Dois momentos, dois diálogos se desenvolvem na narrativa: o primeiro pode 
ser entendido como uma palavra/ação que interrompe, suspende a 
pretensão homicida (fariseus-escribas/Jesus em 8,3-9a); o segundo, 
desde a perspectiva da sentença de não condenação decretada ante a 
transgressão da lei (Jesus/a mulher em 8,9b-11).
4.1 Antecipação à pretensão homicida.
É produzida uma só afirmação-pergunta por parte desse gru-
po particular, que busca pretextos para acusar Jesus: “Mestre, esta 
mulher foi surpreendida em flagrante adultério. Na Lei, Moisés nos 
ordena apedrejar tais mulheres. Tu, pois, que dizes?” (8,4-5). Jesus 
está num verdadeiro aperto. Pois se afirmar que a mulher deveria ser 
apedrejada até a morte, estará em contradição frente a uma multidão 
que escuta sua mensagem misericordiosa (FARMER, 1999, p. 1.343). 
Mas, se contrariamente deixa a mulher sem punição, estaria também 
violando a lei. A resposta de Jesus, ainda que ansiosamente esperada 
pelos fariseus (“insistiam em perguntar”) e eficaz para os propósitos 
deles, pois certamente justificava qualquer acusação de Jesus, toma-os 
por surpresa esta sentença desafiadora: “Quem de entre vós estiver sem 
pecado, seja o primeiro a lhe atirar uma pedra”. Jesus coloca à prova 
os fariseus e escribas: evidencia sua pecaminosidade em sua intenção 
homicida, põe de manifesto a hipócrita pretensão de inocência deles, 
de maneira que “acusados por sua consciência” (VRV), renunciam ao assassinato e vão embora. 
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De novo, como em Gênesis 4, manifesta-se o pecado homicida, só 
desta vez legitimado pela própria lei de Deus. Mas Jesus evidencia 1) 
que nem a própria lei divina está sobre a vida humana, que é sagrada, e 
2) que o pecado que atravessa a condição humana não é de um só – os indicados, os acusados, os adúlteros –, senão que de alguma maneira todos somos culpados, todos somos cúmplices, pois todos cometemos erros, inclusive aqueles que acreditam em não cometê-los ao viver con-
forme a lei de seu Deus. Atirar a pedra e ensinar a adúltera ou ensinar 
os agressores e rebeldes de hoje não é prerrogativa humana, quando 
todos, por ação ou omissão, temos sido de alguma maneira cúmplices 
do pecado que nos rodeia. O Mestre aplica aqui uma espécie de justiça transicional coletiva que a todos processa e a todos absolve.
4.2 Não condenação.
Um breve diálogo que denota uma mudança radical no tom de 
Jesus. A severidade de sua resposta inicial frente às autoridades religio-
sas se transforma numa quase atitude de confabulação com a mulher, 
com quem tinha ficado só. Evidentemente, Jesus sabia que os outros tinham ido embora, porque ele permaneceu no lugar, aparentemente 
distraído; não obstante pergunta-afirma com palavras que dão apoio à 
mulher: “Onde estão eles? Ninguém te condenou?” Muito bom! Isso era o que eu buscava, “tampouco eu te condeno”, mas você já sabe. Trata-se 
do apoio que podem oferecer os que estão sentados no mesmo banco dos acusados: tanto Jesus como a mulher tinham sido julgados pelos 
fariseus e escribas. 
Mas o apoio real por parte de Jesus já tinha sido dado, no entanto 
é ele quem mediatiza a sobrevivência da mulher. Ele relativiza a apli-
cação da lei – e propicia que os escribas e fariseus também o façam, 
apesar deles mesmos e de sua severa sujeição à lei –, ao subordiná-la 
à vida da mulher. Jesus não tinha condenado os fariseus e escribas, 
mas os levou a reconhecer seu próprio pecado; agora eles também não condenam a mulher. Insiste em que não volte a cometer pecado: “Vai, e de agora em diante não peques mais”, dado o caráter negativo do 
adultério para a própria vida da mulher e de outras pessoas. A saída 
que oferece Jesus, quando não condena, resulta numa nova possibi-
lidade para a mulher, um convite para mudar sua situação de vida, a 
retomar o caminho da dignificação. Em todo caso, trata-se de um aviso 
ou sermão ético contidos na frase “não peques mais”, em uso de uma 
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aceitação de pecados em plural12 ou transgressões, também utilizado 
por Jesus no caso do paralítico (Jo 5,14) e negado no cego de nascença 
e de seus pais (Jo 9,2-3). Com esse aviso, Jesus não está omitindo ou 
minimizando a ação da adúltera. Mas também não a está condenando, 
mesmo quando mantém de que ela tenha pecado, ao mesmo tempo em 
que o próprio Jesus incide agora em uma nova transgressão da lei, que 
se havia interposto à vida da mulher.  
Encontramo-nos, nessa narrativa de exclusividade jônica, frente a 
um critério central de acolhida, de aceitação da mulher, que não só é 
distinta por sua situação de gênero e moral, mas também considerada 
pecadora, acusada pela sociedade, marcada por sua irreverência frente 
aos cânones morais coletivamente aceitos. O acolhimento e a aceitação 
dão pé para a instalação por parte de Jesus do principium – no sentido 
de fundamento último da ética cristã – de não condenação: frente à 
transgressão, a única ação possível desde a perspectiva evangélica é o 
perdão, o amparo, a acolhida, a inclusão e não a condenação. 
No geral, temos tendência de tolerar melhor os nossos diferentes, que os nossos díscolos e transgressores. Podemos conviver com as al-
teridades e diversidades, sempre e quando elas sejam não conflitivas 
e inclusive minimamente funcionais à dinâmica social, e enquanto se-
jamos capazes de reduzir, simplificar e homogeneizar suas diferenças. 
Assim sucede com as diversas identidades e subjetividades, os distintos 
corpos, fisionomias, gêneros, os vários estados de capacidade e ciclos vitais das pessoas. Existimos já sempre – como conditio humana et 
socialis – junto às pessoas de diferentes raças, culturas, religiões, capa-
cidades, orientações ideológicas, sexuais, ainda quando nem sempre se 
trate necessariamente de uma existência dialógica, nem de uma convi-
vência em condições de igualdade com o outro distinto. Mas tudo tem 
um limite, além do qual aparece a proibição e não é possível a aceitação 
do outro: a partir daí manifesta-se a exclusão. Boaventura de Sousa 
Santos – seguindo a M. Foucault – o recolhe como fenômeno cultural:
Trata-se de um processo histórico através do qual uma cultura, 
por meio de um discurso de verdade, cria uma proibição e a rejeita. A 
própria cultura estabelece um limite além do qual só há transgressão, 
12 Assumo uma diferença entre “pecados” no plural como determinadas ações, práticas ou más 
opções dos indivíduos que trazem consequências negativas para si e para a comunidade (Jo 
20,23), e “pecado” no singular, adjudicado no Evangelho de João ao “mundo”: aos dirigentes 
(8,21); aos fariseus por sua cegueira voluntária (9.41); aos representantes do mundo (15,22.24). 
Esse sentido já não aparece como a ação de pecar, mas como situação interiorizada de pecado e 
morte (MATEOS e BARRETO, 1980, p. 246s.).
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um lugar que atrai para outro lugar – a heterotopia – todos os grupos 
sociais que a proibição alcança, sejam eles a loucura, o crime, a delin-
quência ou a orientação sexual (SOUZA SANTOS, 2003, p. 126).
A partir da construção de dispositivos de “normalização” – qua-
lificadores ou desqualificadores –, em cujo desenho participamos nas 
igrejas, nas escolas, nas famílias, nos estados, a gente de bem (escribas, 
fariseus, nós os teólogos e teólogas), se consolida a exclusão.
A adúltera, assim como os sujeitos do conflito armado colombiano, 
não se encaixam nos cânones aceitos: eles são desqualificados. Existe 
uma fronteira e um limite que é o pecado moral, a rebeldia e o homi-
cídio cometido, que justificam sua rejeição, a proibição e a condenação 
do outro. Esses critérios limites são os que permitem distinguir “entre 
os ‘civilizáveis’ e os ‘incivilizáveis’, entre as exclusões demonizadas e 
as que são só estigmatizadas; entre aquelas em relação com as quais 
as mixofobia é total e aquelas onde se admite hibridação a partir da cultura dominante; entre as que constituem inimigos absolutos ou apenas relativos” (SOUZA SANTOS, 2003, p. 129).
A condenação, exclusão e segregação do outro com aparência 
“civilizatório”, tem alcançado em nossa cultura diferentes graus: a co-
lonização e a violência do outro/indígena na conquista da América; a 
escravização do outro/negro no continente africano; o extermínio dos 
judeus e a sistemática “eliminação” de ciganos, deficientes e homos-
sexuais sob o nazismo; a limpeza étnica em muitos países; a limpeza 
social em nossas cidades colombianas. Assim como a adúltera, em 
nossa Colômbia o agressor insurgente, o paramilitar ou a força militar 
do Estado, nos interpelam. A imagem de solidariedade de Jesus junto à mulher – se levanta do chão, deixa de escrever na terra, inicia o diálogo 
e diz palavras amigáveis e restauradoras – afirma e valida o critério-
-princípio de não condenação, de acolhida e restauração do outro.
5. Uma nota conclusiva
Só na experiência religiosa, diz Rafael Aguirre, encontramos funda-mentos para um comportamento tão estranho e pouco natural como o 
perdão, pois a autêntica fé implica práticas excêntricas: “pode provocar 
comportamentos extravagantes, no sentido etimológico de andar por 
fora, de se distanciar da realidade imediata, se sentir livre respeito da 
realidade e de ser crítico com ela. Sem dúvida, o perdão é pessoalmente excêntrico e socialmente extravagante” (AGUIRRE, 1999, 202). Assim 
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também penso: a fé e a experiência religiosa localizam o ser humano 
numa situação tal de transcendência e de potenciação de suas capaci-dades altruístas, que possibilitam a abertura ao “comportamento estra-
nho” e humanizante do perdão. Por meio da fé o ser humano consegue 
superar seu profundo egoísmo, abrir-se radicalmente à existência, ao 
ser e à necessidade do outro e se fazer benevolente e solidário. Para os cristãos e as cristãs, essa experiência esquisita do perdão encontra seu centro e sua essência no projeto de Deus que Jesus veio mostrar e, 
algumas de suas chaves, tentamos identificar no presente texto.
Talvez as ideias expostas possam ajudar a discernir e iluminar o 
lugar sócio-humano e sócio-histórico onde se encarna nossa teologia e 
nossa pastoral cristã e a partir dela enfrentar o desafio do pós-conflito. 
Em resumo, pretendemos afirmar que o perdão e a salvaguarda ao 
agressor têm um fundamento no critério de defesa da vida de toda 
pessoa, assim como também têm um objetivo em longo prazo, que 
é suspender o ciclo de vingança e a espiral de violência gerada pelo ato homicida. Desde o ponto de vista da teologia cristã, Deus, em seu 
amor e misericórdia, é quem outorga o seu perdão frente às situações 
de pecado, dor e agressão. Porém, partimos do reconhecimento de que 
o perdão e a reconciliação com Deus exigem previamente a reconci-
liação entre os seres humanos, pois tanto o pecado como a libertação 
do pecado se realizam num contexto de comunidade, de família ou de 
relação reconciliada entre a vítima e o agressor. A possibilidade de que a vítima e a sociedade plenamente outorguem seu perdão ao agressor 
cria, assim, as condições para a reconciliação social, a dignificação das 
próprias vítimas, a cura das feridas e a reconstrução do tecido social. 
Ainda assim, a aposta final seria não só pela reconstrução da sociedade, 
mas também a transformação de nossos esquemas culturais, de maneira 
que aprendamos a conviver também com as diferenças, aceitando e 
integrando o rebelde e o irascível. O critério central para assumir com 
urgência essa lógica do perdão em nossas práticas eclesiais é a utopia 
da não repetição da agressão, desde sua validade na ética judeu-cristã, 
de modo que possamos não só sonhar, mas efetivamente, construir uma 
Colômbia em paz e reconciliada.
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